
Dúvidas e mais informações 
Assessoria de Relacionamento Institucional (Arins): 
(85) 3194.5015 ou 3194.5016 / arins@defensoria.ce.def.br 

Ouvidoria Geral Externa: 
(85) 3194.5066 ou 98706.6323 / ouvidoria@defensoria.ce.def.br 

 8h às 17h, de segunda a sexta-feira

Estamos no Instagram!  @defensoriaCeara

	 O futuro que eu tô construin-
do é um futuro que eu preciso fazer 
aquilo que o meu pensamento e a mi-
nha boca falam. Se eu colocar em ação 
com afeto, amor e solidariedade, eu, 
certamente, serei espelho. Se eu sou 
espelho, a lindeza que você vê em mim 
é você. É você aqui. Porque nada é in-
dividual. É coletivo.

(Verônica e Valéria Carvalho, 
educadoras populares) 



01. A Defensoria Pública faz o quê?
	 Presta assistência jurídica de graça a quem 
está em alguma situação de vulnerabilidade (como 
mulheres vítimas de violência, pessoas presas, crianças 
acolhidas em abrigos, idosos vítimas de golpes, pessoas 
trans e travestis, negras, indígenas, quilombolas, dentre 
outros grupos). Ao fazer isso, a Defensoria promove 
direitos humanos, individuais e coletivos.
 

03. Quem pode participar?
	 Qualquer pessoa. O Orçamento Participativo 
tem duas etapas nas quais a presença da população é 
importante. A primeira é a Consulta Pública. Nela, você 
responde a um formulário no site www.defensoria.
ce.def.br e faz sugestões à Defensoria.

04. Se eu sugerir vão mesmo fazer?
	 Diversas propostas feitas nas consultas e 
audiências do OP já foram implementadas. Para 
citar três exemplos importantes: 

1) a criação de um Núcleo de Enfrentamento à 
Violência Contra a Mulher da Defensoria no Cariri;

2) a criação do projeto Defensoria em Movimento, 
que leva atendimento aos bairros e cidades mais 
distantes; 

3) os plantões de atendimento aos fins de semana. 
Você pode sugerir melhorias e projetos para 
qualquer área e quantas vezes quiser.
 

02. O que é o Orçamento Participativo?
	 É um jeito de a Defensoria ouvir a população 
sobre quais projetos deve executar, onde aplicar 
dinheiro, o que precisa mudar para melhorar o 
atendimento, quais núcleos deve criar para aumentar 
o contato das comunidades com defensores etc. O OP 
existe desde 2016, é realizado uma vez por ano e desde 
2021 tornou-se obrigatório após virar lei.

	 A etapa seguinte é a das audiências públicas, 
quando as principais propostas da consulta são discu-
tidas e votadas pela população. Não é necessário ser li-
gado a nenhum movimento social, associação, partido 
político ou a qualquer outra entidade para responder à 
Consulta ou ir às audiências. Consulte as datas e locais 
nas redes sociais da Defensoria (veja o verso) e participe!
 


